
Medio ambiente y procuración ambiental: entrevista con el 
Procurador Federal del Medio Ambiente, 
maestro Antonio Azuela* 

¿Por qué es importante la protección del Medio Ambiente, y sobre todo, en u n 
país como México donde muchos consideran que hay otros problemas de mayor 
prioridad? 

Yo creo q u e n o es cuestión de p o n e r e n l a ba lanza l o a m b i e n t a l c o n ­
tra todo l o demás, hay m o m e n t o s e n que tienes e l d i l e m a de que sa­
crificas u n a cosa p o r otra . E n rea l idad de l o que estamos h a b l a n d o es 
de otro m o d e l o de desarrol lo ; u n o e n e l cua l l o ambienta l sea parte de 
las estrategias de desarro l lo e c o n ó m i c o y social . H a y muchas activida­
des product ivas que n o t i e n e n f u t u r o s in u n a política a m b i e n t a l . L a 
pesca es u n e j e m p l o : a los pescadores s o n a los p r i m e r o s a qu ienes 
conviene u n c o n t r o l de l o que están h a c i e n d o . Esto m i s m o es ap l i ca ­
ble a la explotación de los recursos naturales e n general . 

Yo c reo que e l diseño de l a Secretaría d e l M e d i o A m b i e n t e , R e ­
cursos N a t u r a l e s y Pesca (Semarnap) y las políticas ambienta les , ta l 
c o m o e x i s t e n e n e l m o m e n t o a c t u a l , ya n o p u e d e n ser vistas c o m o 
u n a restricción externa a las políticas de desarro l lo e c o n ó m i c o políti­
co y social ; más b i e n const ituyen u n c o m p l e m e n t o y apoyo. Esto es vá­
l i d o tanto p a r a e l p e q u e ñ o pescador r ibereño e n O a x a c a , que está, 
p o r las c o n d i c i o n e s que sean, d e p r e d a n d o u n recurso , hasta la g r a n 
empresa m u l t i n a c i o n a l . O sea, al n ive l de la competenc ia m u l t i n a c i o ­
n a l l o a m b i e n t a l es u n c o m p o n e n t e i m p r e s c i n d i b l e . 

Jus tamente hoy hablábamos de u n o de los mecanismos d e l c u m ­
p l i m i e n t o de l a ley. Éste es e l de l a g ran empresa e n relación c o n sus 
proveedores . E n l a c o m p e t e n c i a i n t e r n a c i o n a l e l h e c h o de ser u n a 
e m p r e s a sustentable es u n p u n t o a favor, desde l a perspect iva de l a 
mercadotecn ia , de l a e f ic iencia , etc. Es dec ir , l a g ran empresa necesi­
ta ser ef ic iente desde e l p u n t o de vista energético; pero eso y resolver 
sus prob lemas ambientales , es l o m i s m o . 

E n t o n c e s , l o q u e estamos h a c i e n d o es i n t r o d u c i r e n l a p l a n e a -
c ión g u b e r n a m e n t a l e l t e m a a m b i e n t a l , l o que equivale a r e c o n o c e r 
que este t e m a es parte de las políticas de desarro l l o . N o es correcta , 
p o r l o tanto, l a apreciación de que la inclusión de l o ambienta l e n e l 

* Entrevista realizada por José Luis Lezama el 9 de octubre de 1996. 
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sistema de programación i m p o n g a restr icc iones ad i c i ona les a l desa­
r r o l l o , a u n q u e obviamente sigues t en iendo casos e n los que se te p r e ­
senta e l d i l e m a . 

H a y especialistas que sostienen que si los países pobres alcanzaran los niveles 
de consumo de los países ricos, los recursos naturales del planeta se agotarían 
en u n plazo breve. ¿Cuál sería u n a posición j u s t a además de sustentable en 
términos de aspiraciones entre países pobres y ricos? 

Aquí hay u n a discusión en genera l m u y po lar izada , d o n d e parece q u e 
lo que ganan unos l o p i e r d e n otros. Ev identemente sería m u y b u e n o 
p a r a e l p laneta que los países ricos c o n s u m i e r a n m u c h o menos ener ­
gía y e m i t i e r a n m u c h o menos C 0 2 y todo lo que está e n la agenda i n ­
ternac iona l . Pero los países pobres, de cua lquier m o d o n o están e n e l 
u m b r a l de tener esos niveles de consumo . E l d i l e m a e n ese sentido es 
ficticio. México n o está p o r t r ip l i car sus emisiones , los mex icanos n o 
estamos p o r t r ip l i car nues t ra p l a n t a v e h i c u l a r de m a n e r a que e m p e ­
cemos a c o m p e t i r c o n Estados U n i d o s . Yo n o sé hasta qué p u n t o es 
u n d i l e m a r e a l . H a y u n a cuestión m u y ideológica , e n d o n d e l o a m ­
b i e n t a l es u n o más de los temas de c o n f r o n t a c i ó n N o r t e - S u r , y e n 
d o n d e existen diversos puntos de con f l i c to . D e c u a l q u i e r m a n e r a , a 
los países pobres n o les conviene seguir las mismas rutas y errores de los 
países ricos. 

Hablando en particular de la contaminación y en concreto de la contamina­
ción del aire en la dudad de México, y aprovechando que tú tienes la perspecti­
va de todas las fuentes de contaminación, ¿cómo ubicarías la contaminación 
del aire en términos de prioridades con respecto a los otros tipos de contamina­
ción ? ¿ Cuál es su importancia real? 

B u e n o , yo creo que e l p r o b l e m a de l a c a l i d a d d e l aire es grave e n l a 
c i u d a d de México ; n o se puede m i n i m i z a r . A u n q u e n o hayamos p o d i ­
do p r e c i s a r los efectos sobre l a s a l u d a nive les que c ientí f icamente 
fueran satisfactorios, n o se puede negar que es grave. S i n embargo , sí 
hay u n a construcción social que hace que aquel lo que l lamamos o p i ­
nión pública, sobred imens ione e l p r o b l e m a de l a ca l idad d e l aire e n 
l a c i u d a d de Méx i co e n relación c o n e l c o n j u n t o de p r o b l e m a s a m ­
bientales d e l país. 

E l p r o b l e m a de l a contaminación d e l agua e n e l p l a n o n a c i o n a l 
en su c on junto puede ser m u c h o más grave; e n toda la valoración de 
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pr ior idades , es impor tante saber cuál es e l cr i ter io de evaluación. Pe ­
ro e l costo de l i m p i a r nuestros ríos, t o m a n d o e n cuenta e l de te r i o ro 
a l c a n z a d o , p u e d e ser m u c h o más a l t o , técnica y e c o n ó m i c a m e n t e , 
que lo q u e puede costar l i m p i a r e l a ire de la c i u d a d de México o de 
las otras zonas metropol i tanas . 

L a correcc ión d e l daño a m b i e n t a l p r o d u c i d o e n e l agua va a to­
m a r m u c h o más t i e m p o que la d e l aire e n la c i u d a d de México , por ­
que t iene que ver c o n l a m a n e r a c o m o se h a n a m p l i a d o los servicios 
de agua po tab le e n e l resto país, y c o n u n proceso de urbanización 
que i n c r e m e n t a m u c h o e l c o n s u m o de agua , p e r o n o r e c o n o c e los 
costos ambientales de ese c o n s u m o . Entonces , cada vez estamos c o n ­
t a m i n a n d o más los ríos y cada vez que satisfacemos u n a neces idad so­
c i a l estamos, a l m i s m o t i e m p o , a g r a v a n d o u n p r o b l e m a a m b i e n t a l 
porque n o estamos asumiendo los costos d e l c o n s u m o de agua. 

F i n a l m e n t e hay u n a cuestión de valores e n aquel los que cal i f i ca­
mos c o m o lo más grave. T e n e m o s que dec i r que unos grupos sociales 
aprec ian más u n a cosa que otra . V o y a p o n e r dos casos extremos: los 
daños a l a sa lud provocados p o r l a contaminación d e l agua y l a pérdi­
d a de l a b i o d i v e r s i d a d resu l tado de las más de 500 m i l hectáreas a l 
año que p e r d e m o s de bosques y selvas. ¿Qué es más l a m e n t a b l e : u n 
p r o b l e m a de sa lud pública actual o u n p r o b l e m a de pérdida de re ­
cursos genéticos a futuro? ¡Ypara s iempre ! , po rque e n este m o m e n t o 
que se p i e r d a n u n a d o c e n a de especies cada c ierto tiempo, n o signif i ­
ca u n daño social i n m e d i a t o ; n o sabemos, e n v e r d a d , e l tamaño d e l 
daño que estamos p r o d u c i e n d o c o n esas tasas de deforestación. C a l ­
cu lar e l p a t r i m o n i o n a c i o n a l i n c l u y e n d o e l cap i ta l genét ico , es bas­
tante difícil. Se nos d ice que hay u n a r iqueza i n m e n s u r a b l e , que n a ­
die sabe de qué tamaño es. 

Ahí, entra u n p r o b l e m a de valores, ¿qué aprecias más? Las necesi­
dades de las futuras generaciones de mexicanos en relación con su capi ­
tal genético (en estos momentos se expresan cosas que pueden parecer 
ridiculas c o m o "ésa es l a única águila arpía de que se tiene conoc imien ­
to y está e n u n zoológico y posiblemente sea la única que se vea e n Mé­
x i c o " ) , c o m p a r a d o c o n e l daño actual , soc ia l , evidente, masivo de la 
contaminación d e l agua. E n real idad lo que tienes es u n d i l e m a m o r a l 
e n d o n d e la p o s i b i l i d a d de cuant i f i car e l daño es m u y difícil y l a op i ­
nión pública mex i cana está apostando p o r los problemas que son más 
evidentes, más visibles e n l a c iudad y en donde se genera la opinión pú­
bl ica. Se trata u n a vez más de la distorsión de la cu l tura de la c i u d a d de 
México e n relación c o n los problemas nacionales. 
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E n el plano de la acción gubernamental, ¿qué es lo que impide el poder limpiar 
el aire de la ciudad: ¿es u n problema técnico, es u n problema político, es u n 
problema económico ? ¿ Cómo se combinan esos factores y qué es lo que más pesa 
en el caso de México? 

Yo n o sería capaz de dar u n p a n o r a m a genera l e n d o n d e p u d i e r a so­
pesar di ferentes factores, pero sí p u e d o señalar u n o c o m o m u y c o n ­
tundente que es que cada año l a Z o n a M e t r o p o l i t a n a de la C i u d a d d e 
M é x i c o (ZMCM) t i ene p o r l o m e n o s 200 m i l automóviles nuevos , e n ­
tonces n o i m p o r t a cuánto ganes e n l a c a l i d a d de los c ombust ib l e s y 
e n l a verificación veh i cu lar mientras l a cant idad siga a u m e n t a n d o , l a 
p r o p o r c i ó n de las fuentes de contaminación atmosférica q u e r e p r e ­
sentan los automóviles va a seguir c rec iendo . 

Yo tengo l a percepc ión de que hay dos f enómenos que n o h e m o s 
anal i zado o que n o tenemos u n consenso entre los que nos interesa­
mos e n esto. P o r u n lado , las cuestiones más graves de l a c o n t a m i n a ­
c ión provocadas p o r indust r ias p r o d u c e u n daño más b i e n l o c a l , es 
dec ir , de l o que te tienes que p r e o c u p a r e n las emisiones industr ia les 
es de algunas cuantas plantas que están p r o d u c i e n d o u n daño a t r e i n ­
ta co lonias a l a r e d o n d a , y que n o te i m p a c t a e n l a ca l idad d e l aire d e 
l a ZMCM e n su con junto , s ino que s igni f ican u n p r o b l e m a de salud pú­
b l i c a l o c a l . E n t o n c e s n o es l a z o n a m e t r o p o l i t a n a e n su c o n j u n t o , es 
quizá más grave pero más loca l izado . 

O t r a cosa que n o hemos anal izado b i e n es e l impacto de l a des in ­
dustrialización e n l a c i u d a d de México y que seguramente t iene u n a 
i n f l u e n c i a sobre las emisiones. O t r o aspecto que n o hemos ca l cu lado 
h a s ido e l impacto d e l e jercicio de l a a u t o r i d a d ambienta l . 

Antes de l a creación de l a procuraduría (y n o es p r o p a g a n d a ins ­
t i tuc iona l , b u e n o a l o mejor sí lo es, pero es m u y contundente ) se h a ­
cían a n ive l n a c i o n a l m i l visitas de inspección a industr ias a l año. Des­
de 1 9 9 2 se h a c e n m i l v i s i tas a l m e s , o sea l a p o s i b i l i d a d de q u e 
aparezca u n inspector de l a procuraduría e n u n a p lanta aumentó p o r 
d iez de u n año a o t r o . L a a u t o r i d a d a m b i e n t a l t iene u n a p r e s e n c i a 
a h o r a m u y importante . 

¿ Y su capacidad técnica en términos de detectar los problemas de las fábricas ? 

A l m e n o s e n e l D i s t r i t o F e d e r a l sí existe. S o n gente que l l evan m u ­
chos años trabajando e n esto. A l g u n o s son ingenieros ambientales o 
i n g e n i e r o s químicos y yo hasta a h o r a n o he p e r c i b i d o u n p r o b l e m a 
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de falta de capac idad técnica, he p e r c i b i d o prob lemas quizá de a r b i ­
t rar iedad , de sanciones exageradas, pero rara vez (y aquí h a b l o p o r lo 
que m e d i c e n las empresas p o r q u e yo n o tengo c a p a c i d a d p a r a j u z ­
garlos n i e l tiempo para veri f icarlo) he p e r c i b i d o prob lemas de capa­
c i d a d técnica. D e m u c h a s empresas he r e c i b i d o comentar i os d e que 
hay buenos técnicos. 

Una vez que identificas los problemas de contaminación del aire en este caso ¿qué 
obstácubs encuentras para que se cumplan las distintas normas que están vigentes ? 

Ésa es u n a p r e g u n t a m u y difícil. P o r q u e nosotros somos u n a autor i ­
d a d c o n facultades legales m u y ampl ias , es dec i r , nosotros p o d e m o s 
l legar a u n a p l a n t a y si se e n c u e n t r a n i n c u m p l i m i e n t o s i m p o r t a n t e s 
se decreta l a c lausura e n ese m i s m o m o m e n t o , l a capac idad coerc i t iva 
de la procuraduría es m u y grande . 

S i mides e l desempeño de la procuraduría caso p o r caso, yo n o he 
encontrado obstáculos importantes para i m p o n e r sanciones. Las presio­
nes que he rec ib ido para que trate b i en a u n a empresa o a otra, desapa­
rec ieron a los dos meses cuando yo estuve a cargo, y cuando l a gente se 
d io cuenta que los telefonazos de personajes importantes n o cambiaban 
la posición. E n la acción caso por caso n o he sentido obstáculos, l o que 
pasa es que u n a cosa es poder ejercer actos coercitivos sobre u n a empre ­
sa y otra es que eso signifique u n mejoramiento ambiental . 

A h o r a nos estamos t o m a n d o l a m e d i c i n a de l a legislación de fi­
nes de los o c h e n t a y nos l a estamos t o m a n d o a f o n d o , pero n o tene­
mos evidencias de que u n a acción coercit iva c o n d u z c a necesar iamen­
te a u n m e j o r a m i e n t o a m b i e n t a l . Es d e c i r , estamos c o n s t r u y e n d o 
ind i cadores , para a part i r de l a información de la segunda visita que 
se le hace a u n a empresa, p o d e r c o m p a r a r c ó m o estaba l a empresa en 
1993 y c ó m o está ahora , dos años después. 

P o r q u e ap l i car sanciones n o es c u m p l i r l a ley, e n e l sent ido sus­
tantivo de c u m p l i r los estándares ambientales que te m a r c a n , ap l i car 
las sanciones es s implemente actuar de m a n e r a consecuente c o n u n a 
n o r m a jurídica, que te d a las atr ibuciones de i m p o n e r esas sanciones. 

Pero tú verificas para permitir de nuevo la apertura, lo cual significaría que 
sólo se autoriza la reapertura después de que la empresa sancionada se apegue 
a las emisiones permitidas; si sólo se autorizan reaperturas en empresas lim­
pias deberían disminuir las emisiones. ¿Es esto correcto? 
Sí y hay muchísimos casos. Pero insisto, n o tenemos buenos indicadores y 
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es que las empresas arreglan sus problemas relativamente pronto . H a y 
u n a gran cantidad de problemas e n la industria, cuando u n o entra a u n a 
indust r ia y ve e l catálogo de cosas que puede revisarle, vemos que hay 
muchísimas cosas que dependen de l o rden y l impieza de la empresa. E l 
tema de los residuos peligrosos normalmente se traduce en u n p r o b l e m a 
de contaminación de l suelo, porque los tambos están con los residuos s in 
u n firme de cemento , n o están techados. Entonces , para u n a gran e m ­
presa e l construir b i e n sus patios, techarlos, clasificar los residuos, s i m ­
plemente e l que cada tambo d iga que cont iene tal cosa, etc. T o d o esto 
contr ibuye a l c u m p l i m i e n t o de l a ley y n o i m p l i c a grandes p r o b l e m a s 
económicos o técnicos, es u n a cosa de actuar ordenadamente . 

Entonces hay u n c a m p o e n e l que l a acción de l a procuraduría sí 
p r o d u c e u n impacto pues levantas l a c lausura c u a n d o ya se resolvió e l 
p r o b l e m a . L o que pasa es que hay otros p r o b l e m a s m u c h o más es­
tructurales p o r los cuales puedes dec i r que c ierta empresa habría que 
h a c e r l a de nuevo o hay que cerrar la . Éste es e l caso de las industr ias 
químicas, fundidoras que tienen ochenta o c i en años f u n c i o n a n d o . 

Pero ahí no llegan ustedes. 
C l a r o que hemos l legado. 

Entonces si dices que llegan, algún pequeño progreso debería observarse, poco a 
poco, al ir limpiando esas empresas que contaminan. 

Sí, vo tengo l a percepción de que eso se está cons iguiendo . 
L a otra cosa que no sé si conozcas es el Programa de Auditorías A m ­

bientales ya que es m u y interesante. E n este caso la empresa se acerca 
voluntariamente y se contrata a u n consultor supervisado por l a p r o c u ­
raduría y se hace u n estudio a fondo de todos y cada u n o de los aspectos 
de la empresa. De ahí sale u n p lan de acción que se firma mediante u n 
convenio , se garantiza p o r u n a fianza, donde la empresa dice: e l filtro 
fulanito que hace falta e n l a p lanta tal se va a instalar e n seis meses, los 
depósitos perenganos que están e n tales condic iones se van a arreglar 
en dos meses. Entonces, sale u n p l a n de acción que te hace pensar que 
si se cumple todo esto, a los tres o cuatro años ésta va a ser u n a empresa 
ejemplar. Y se h a dado. Acabamos de firmar convenios con siete petro­
químicas de Pemex y el mes que viene firmamos todas las refinerías. 

¿ Tienen ustedes contacto con la comunidad científica a fin de darle mayor sus­
tento a la toma de decisiones? ¿ Cómo interviene este sector? 
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Sí. E l contacto más intenso que hemos ten ido h a sido e n recursos n a ­
turales p a r a d e t e r m i n a r las causas de d e t e r m i n a d a s c o n t i n g e n c i a s . 
P o r e j e m p l o l a m o r t a n d a d de del f ines e n C a l i f o r n i a , es de 300 de l f i ­
nes, varias docenas de bal lenas , áreas mar inas , etc. P a r a este caso, se 
c onvocó a u n comité científico para d e t e r m i n a r las causas de la m o r ­
tandad c o n 18 inst i tuc iones de investigación co laborando c o n m u c h o 
entusiasmo para d e t e r m i n a r las causas. Sí se trabaja u n a m a n e r a m u y 
cercana c o n la c o m u n i d a d científica. 

¿Los problemas que ustedes identifican son los mismos de los que se ocupa la 
comunidad científica y de los que se preocupa la ciudadanía? 

Sí. H a s t a a h o r a h a h a b i d o p u r o s acuerdos . E l caso i n d u s t r i a l más so­
n a d o es e l d e l c o n f i n a m i e n t o de res iduos pel igrosos de Guadalcázar 
d o n d e tienes u n a oposic ión loca l , s u m a d a c o n u n a manifestación de 
Greenpeace e n c o n t r a d e l c o n f i n a m i e n t o apoyándose e n u n discurso 
pseudocientífico. Entonces ahí convocamos a l Instituto de Ingeniería 
de l a UNAM , a l C o l e g i o de Ingen ieros Civ i l es , a l a Comisión N a c i o n a l 
d e l A g u a , Comisión N a c i o n a l de Segur idad N u c l e a r y cada institución 
d i o dictámenes. Entonces Greenpeace pidió que n o fuera e l Instituto 
de Ingeniería de l a UNAM s ino que fuera e l Instituto de Geología, bue­
n o se invitó entonces al Instituto de Geología y también d io dictáme­
nes favorables. 

H a s t a a h o r a t odo e l contacto que h e m o s t e n i d o c o n l a c o m u n i ­
d a d científica h a sido favorable. P o r otro lado , nos cu idamos m u c h o 
de n o pres ionar a los científicos p o r q u e yo creo que ellos t i enen dere­
cho a d u d a r . E n cambio nosotros n o tenemos derecho a dudar , noso­
tros tenemos l a responsabi l idad de dec ir hasta d o n d e l lega m i sentido 
c o m ú n y c o n l a información que tengo; la versión correcta es ésta. 

N o p u e d o f o rzar a l a c o m u n i d a d científica a que a s u m a las res­
ponsabi l idades que tiene que asumir e l poder público. 

Eso en cuanto a las decisiones, pero en cuanto a la identificación de los proble­
mas y sus causas... 

P e r o es que hasta a h o r a n o se h a n presentado di ferencias s ignif icat i ­
vas. Acuérdate que con la Profepa n o estamos hablando de los diagnós­
ticos generales. Ésos le tocan al Instituto N a c i o n a l de Ecología, a l a Pro ­
curaduría le toca ap l i car l a ley. Y e s o s ign i f i ca que tienes que t o m a r 
decisiones mientras l a c o m u n i d a d científica todavía está discut iendo. 
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H a s t a a h o r a n o nos hemos enfrentado ; los científicos h a n apor ta ­
do e l ementos que nos h a n servido p a r a f u n d a m e n t a r las dec is iones . 
P e r o n o es difícil que e l día de mañana u n científico d i g a u n a cosa y 
o t ro científico d i g a l o c o n t r a r i o y tenemos que t o m a r u n a dec is ión . 
Yo c reo que l a politización de l a c i enc ia m e x i c a n a es u n tema nuevo a 
p a r t i r de que está i n v o l u c r a d a e n los temas ambientales , pues existía 
u n a b u r o c r a c i a c o n técnicos que p o r sí sola d e t e r m i n a b a o u t i l i z a b a 
ciertas bases científicas para t omar sus decisiones, pero s in convocar a 
las ins t i tuc iones académicas c o m o tales, pues e l m u n d o de l a acade­
m i a y e l m u n d o de la gestión a m b i e n t a l estaban comple tamente sepa­
rados. P e r o c u a n d o t u convocas a u n geó l ogo a que se p r o n u n c i e so­
bre u n asunto que está cuest ionado desde e l p u n t o de vista soc ia l , p o r 
u n a movilización o p o r u n a organización ecologista de m u c h o prest i ­
g io , pues l o estás m e t i e n d o e n u n p r o b l e m a . ¿A c a m b i o de qué va a 
estar trabajando p a r a dar su p u n t o de vista?, p o r q u e ese p u n t o de vis­
ta t iene u n a utilización política. 

A l g o b i e r n o le d a l e g i t i m i d a d pero también le puede dar l e g i t i m i ­
d a d a l a movilización cont rar ia . Entonces , l a c i e n c i a ya n o p u e d e es­
caparse de su politización. 

Si nos ponemos en términos de u n a política propositiva, correctiva, aparte de 
las medidas de aplicación de la normatividad, ¿qué otros elementos añadirías 
de u n a manera general, a u n a política contra la contaminación del aire en la 
ciudad de México, en términos preventivos? 

Instrumentos e conómicos . Es dec i r , que te salga más barato c u m p l i r 
c o n l a ley q u e n o c u m p l i r l a . P e r o eso i m p l i c a i n t e r v e n c i o n e s e n e l 
m e r c a d o , i m p l i c a , p o r e j emplo , encarecer l a gaso l ina . T i e n e que ser 
u n a combinac ión de u n a serie de med idas que vayan desde e l trans­
p o r t e públ i co hasta e l t ransporte p r ivado , campañas educativas q u e 
todavía n o son suficientes. Es dec i r , necesitas r e c u r r i r a u n a g r a n va­
r i e d a d de i n s t r u m e n t o s y los que m e n o s se h a n e x p l o r a d o h a n s ido 
los i n s t r u m e n t o s e c o n ó m i c o s , p o r q u e q u i e n c o n t a m i n a todavía n o 
external iza los costos de lo que está hac iendo . 

P a r a eso necesitas u n a c u l t u r a pública d o n d e e l m e d i o a m b i e n t e 
sea v isto c o m o u n b i e n púb l i co q u e tú usas y q u e debes p a g a r p o r 
usarlo . 


